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março, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 81, de 26 de abril de 2017:

1 — São designados para a comissão de vencimentos da ASF, Rui 
Manuel Leão Martinho e Fernanda Maria Mouro Pereira, por indicação 
do Secretário de Estado Adjunto e das Finanças.

2 — Os membros da comissão de vencimentos não são remunerados, 
nem têm direito a qualquer outra vantagem ou regalia, conforme o 
disposto no n.º 6 do artigo 26.º da lei -quadro das entidades reguladoras.

3 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
21 de maio de 2019. — O Secretário de Estado Adjunto e das Finanças, 

Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix.
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 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento, 
do Tesouro e Adjunto e da Saúde

Despacho n.º 5269/2019
O XXI Governo Constitucional, no seu programa para a saúde, esta-

belece como prioridade a defesa do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 
e a promoção da saúde dos Portugueses.

Para dar continuidade ao reforço deste ciclo de aposta no SNS, torna -se 
essencial criar as condições que permitam obter mais e melhores resulta-
dos a partir dos recursos disponíveis, nomeadamente através da resolução 
dos atrasos de pagamentos registados nas entidades do SNS.

Com efeito, esta iniciativa, a par do reforço orçamental ocorrido em 
2019, pretende que as entidades públicas empresariais integradas no 
SNS tenham maior flexibilidade em assumir compromissos num quadro 
sustentabilidade, responsabilidade e transparência financeira.

Neste sentido, a Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (Lei de Orçamento 
do Estado para 2019), prevê no seu artigo 227.º que as entidades públi-
cas empresariais (EPE) do SNS com pagamentos em atraso em 31 de 
dezembro de 2018 podem apresentar à DGO um plano de liquidação 
de pagamentos, nos mesmos termos do artigo 16.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, na sua redação atual, aplicando -se para tanto o n.º 2 do 
artigo 4.º e o artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na 
redação em vigor, e carecendo os referidos planos de prévia autorização 
dos membros do Governo responsáveis pela área das finanças e pela 
respetiva área setorial.

Assim, os Secretários de Estado do Orçamento, no uso das competên-
cias delegadas pelo Despacho n.º 7316/2017, de 4 de agosto, do Tesouro, 
no uso das competências delegadas pelo Despacho n.º 3492/2017, de 
24 de março, e Adjunto e da Saúde, no uso das competências delega-
das pelo Despacho n.º 11011/2018, de 14 novembro, e nos termos do 
artigo 227.º da Lei de Orçamento do Estado para 2019, determinam o 
seguinte:

1 — São aprovados os planos de liquidação dos pagamentos em 
atraso das entidades públicas empresariais do SNS existentes a 31 de 
dezembro de 2018, conforme estabelecido no Anexo, o qual integra o 
presente despacho.

2 — Nos termos do n.º 4 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, os montantes considerados nos planos de liquidação 
de pagamentos em atraso acrescem aos compromissos assumidos nos 
respetivos períodos de cálculo dos fundos disponíveis.

3 — Os valores previstos nos planos de pagamentos podem ser pagos 
antecipadamente caso haja disponibilidade de tesouraria nas respetivas 
entidades públicas empresariais do SNS, com prévia autorização dos 
membros do Governo responsáveis pela área das finanças e pela área 
da saúde.

4 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
20 de maio de 2019. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 

Rodrigo Reis Carvalho Leão. — O Secretário de Estado do Tesouro, 
Álvaro António da Costa Novo. — O Secretário de Estado Adjunto e 
da Saúde, Francisco Ventura Ramos.

  

ANEXO 
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 DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Declaração de Retificação n.º 485/2019
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 12.º do Regulamento de 

Publicação de Atos no Diário da República, aprovado pelo Despacho 
Normativo n.º 15/2016, de 16 de dezembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 243, de 21 de dezembro de 2016, declara -se que o Des-
pacho n.º 7658/2018, de 13 de julho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 154, de 10 de agosto de 2018, saiu com as seguintes inexati-
dões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retificam:

No quarto parágrafo onde se lê «realização de obras para construção 
de um muro» deve ler -se «realização de obras para a edificação de uma 
habitação».

Na alínea a) onde se lê «realização de obras para construção de um 
muro» deve ler -se «realização de obras para a edificação de uma ha-
bitação».

10 de maio de 2019. — O Ministro da Defesa Nacional, João Titte-
rington Gomes Cravinho.
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 Declaração de Retificação n.º 486/2019
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 12.º do Regulamento de 

Publicação de Atos no Diário da República, aprovado pelo Despacho 
Normativo n.º 15/2016, de 16 de dezembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 243, de 21 de dezembro de 2016, declara -se que o Des-
pacho n.º 8080/2018, de 4 de agosto, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 159, de 20 de agosto de 2018, saiu com as seguintes inexati-
dões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retificam:

No quarto parágrafo onde se lê «realização de obras para construção de 
um muro» deve ler -se «realização de uma infraestrutura para habitação».

Na alínea a) onde se lê «realização de obras para construção de um 
muro» deve ler -se «realização de uma infraestrutura para habitação».

10 de maio de 2019. — O Ministro da Defesa Nacional, João Titte-
rington Gomes Cravinho.
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 Despacho n.º 5270/2019
A sociedade comercial por quotas «AHM Eletrónica e Serviços, L.da», 

pessoa coletiva n.º 508579961, com sede na Rua Professor Egas Moniz, 
37, 2625 -657 Vialonga, exerce a atividade de comércio de bens e tecno-
logias militares/produtos relacionados com a defesa, tendo para tal sido 
licenciada pelo Despacho n.º 22989/2008, de 25 de agosto de 2008, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 175, de 10 de setembro de 2008.

Considerando que, em 9 de abril de 2019, foi comunicada à Direção-
-Geral de Recursos de Defesa Nacional, a cessação da atividade desta 
empresa;

Constato, nos termos do n.º 2 e com o fundamento da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 49/2009, de 5 de agosto, a caducidade da 
licença para o exercício da atividade de comércio de bens e tecnologias 
militares/produtos relacionados com a defesa, concedida à sociedade 
comercial por quotas «AHM Eletrónica e Serviços, L.da», com efeitos 
desde 9 de abril de 2019.

10 de maio de 2019. — O Ministro da Defesa Nacional, João Titte-
rington Gomes Cravinho.
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 Portaria n.º 365/2019
O Comendador José Eduardo Gaspar Arruda cumpriu o Serviço Mi-

litar Obrigatório, durante a Guerra Colonial, em Moçambique, tendo 
sido ferido num acidente em 1971, do qual resultou a sua cegueira e a 
amputação do membro superior esquerdo.

Ao longo da sua vida, o Comendador José Arruda dedicou -se de forma 
voluntariosa, determinada e incansável na promoção da melhoria do esta-
tuto e das condições sociais das pessoas com deficiência, nomeadamente 
na luta pelos direitos humanos, em organizações como a Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas — ADFA, a Associação de Cegos e 
Amblíopes de Portugal — ACAPO, a Federação de Desporto para Defi-
cientes, a Associação de Apoio aos ex -Combatentes Vítimas de Stress de 
Guerra — APOIAR e na Associação de Jovens Deficientes — AJOV.

Ao longo da sua permanência no Hospital Militar Principal, após o 
acidente que o incapacitou, iniciou a sua dedicação pessoal no movi-
mento de apoio à criação do estatuto do Deficiente das Forças Armadas, 
participando na primeira assembleia geral da ADFA, em 1974.

Desde essa data o empenho e a perseverança da ação do Comenda-
dor José Arruda ao serviço da ADFA foram determinantes para que esta 
associação se tornasse um exemplo de responsabilidade e de afirmação de 
cidadania e do associativismo que responde a necessidades humanas tão pre-
mentes, como as que estão em causa no universo dos deficientes militares.

Pioneira na democracia portuguesa, com o seu contributo singular, 
a ADFA demonstrou ter um papel relevante na defesa dos direitos dos 
deficientes militares. Esta realidade foi concretizada numa obra exemplar 
que tem sido capaz de auxiliar e melhorar a vida de dezenas de milhares 
de portugueses, constituindo -se fonte de orgulho para Portugal.

No desempenho das funções de Presidente da Direção Nacional da ADFA, 
o Comendador José Arruda foi sempre um importante aliado do Ministério da 
Defesa Nacional na definição da política nacional para os deficientes militares. 
A sua postura incansável na salvaguarda dos direitos daqueles que mais se 
sacrificaram no cumprimento do dever pela Pátria é um legado que fica inde-
levelmente marcado pela sua ação na ADFA, da qual resultou honra e lustre 
para as Forças Armadas, para o Ministério da Defesa Nacional e para o País.

Considerando a trajetória do Comendador José Arruda e a sua luta 
intransigente pelo desenvolvimento de uma consciência nacional sobre 
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